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Um ponto que não deve ser negligenciado é que os 
efeitos do clima associado a outros fatores, como con-
flitos políticos, crises econômicas, crescimento popu-
lacional, destruição de ecossistemas e esgotamento de 
áreas cultiváveis, além do aumento da frequência e a 
intensidade de desastres naturais, podem estimular o 
deslocamento populacional, levando a uma intensa 
migração tanto interna quanto a de países vizinhos.

Neste contexto, do ponto de vista epidemiológico, as 
mudanças climáticas representam uma série de expo-
sições a diversos fatores de risco e que não é possível 
a curto prazo evitar essas exposições. As modificações 

que se possam promover para alterar esse quadro no 
nível global podem consumir décadas para se obter 
um efeito estabilizador do clima. Portanto, o setor 
saúde deve tomar medidas e intervenções de “adap-
tação”, para reduzir ao máximo os impactos via am-
biente, que de outra maneira poderão ser inevitáveis. 
Essa adaptação deve-se se dar por meio de discussões 
intersetoriais visando à proteção da saúde por meio 
de investimentos em programas e projetos voltados 
para as áreas e populações mais vulneráveis. Por outro 
lado, devem ser adotadas medidas de “mitigação” para 
reduzir os determinantes das mudanças do clima que 
trará resultados a longo prazo.

Fonte: Acervo DSAST/SVS/MS – Dulce Cerutti
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Avaliação da vulnerabilidade
O mundo vem passando por mudanças que não estão 
limitadas apenas a aspectos climáticos. Paralelos aos 
processos de mudanças climáticas, vêm se acelerando 
a globalização (aumentando a conectividade de pesso-
as, mercadorias e informação), as mudanças ambien-
tais (alterando ecossistemas, reduzindo a biodiversi-
dade e acumulando no ambiente substâncias tóxicas) 
e a precarização de sistemas de governo (reduzindo 
investimentos em saúde, aumentando a dependência 
de mercados e aumentando as desigualdades sociais). 
Os riscos associados às mudanças do clima não po-
dem ser avaliados em separado desse contexto. Ao 
contrário, deve-se ressaltar que os riscos são produto 
de perigos e vulnerabilidades. Os perigos, no caso das 
mudanças globais são dados pelas condições ambien-
tais e pela magnitude de eventos. Já as vulnerabilida-
des são conformadas pelas condições sociais, mar-
cadas pelas desigualdades, as diferentes capacidades 
de adaptação, resistência e resiliência (Confalonieri, 
2005).

Nesse contexto, a variação de respostas humanas re-
lacionadas às mudanças climáticas parece estar di-
retamente associada às questões de vulnerabilidade 
individual e coletiva. Variáveis como idade, perfil de 
saúde, resiliência fisiológica e condições sociais con-
tribuem diretamente para as respostas humanas rela-
cionadas às variáveis climáticas (Martins et al, 2004). 

O Brasil, por sua dimensão territorial, suas diferenças 
regionais, tanto em aspectos sócio-ambientais, as de-
sigualdades na distribuição de renda e no uso e ocu-
pação do solo tem fomentado estudos para identificar 
as populações em áreas de risco e mensurar o grau de 
vulnerabilidade. O 4° Relatório do IPCC lançado em 
2007 faz menção expressa ao Brasil ao pontuar como 
prováveis vulnerabilidades:

 � Redução dos recursos hídricos devido ao aumen-
to da variabilidade de precipitação será dificultada 
pelo fato de que a recarga de águas superficiais di-
minuirá consideravelmente em áreas que já sofrem 
com a escassez de água;

 � Aumentos da precipitação no Sudeste do Brasil têm 
tido impactos no uso da terra, agricultura e têm au-
mentado a freqüência e intensidade de enchentes. 

 � Risco de extinção de espécies significantes em mui-
tas áreas da América Latina tropical;

 � No final da década de 2050, 50% das terras agricul-
táveis provavelmente estarão sujeitas a desertifica-
ção e a salinização em algumas de suas áreas. Sete 
dos vinte e cinco lugares mais críticos com con-
centração de espécies endêmicas estão na América 
Latina, e estas áreas vêm sofrendo uma contínua 
perda de habitat.

 � Os esperados aumentos no nível do mar, da varia-
bilidade climática e de eventos extremos provavel-
mente afetarão mais as áreas costeiras. No futuro, 
impactos adversos seriam observados em (i) áreas 
costeiras de baixa declividade, (ii) construções e 
turismo, (iii) morfologia costeira, (iv) manguezais, 
(v) disponibilidade de água doce. 

Uma estimativa de vulnerabilidade das populações 
brasileiras apontou o Nordeste como uma região mais 
sensível a mudanças climáticas devido a baixos índi-
ces de desenvolvimento social e econômico (Confalo-
nieri, 2005).

Fonte: Acervo Agencia Brasil



Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira
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Programas e Projetos  
Nacionais no âmbito da Saúde
O compromisso assumido pelos governos que assina-
ram a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima reconheceu a mudança do clima 
como “uma preocupação comum da humanidade” e 
tornaram-se Partes da Convenção do Clima, propon-
do-se a elaborar uma estratégia global “para proteger 
o sistema climático para gerações presentes e futuras”. 
Desde então, o Brasil tem trabalhado para cumprir 
o disposto na Convenção em diversos setores: meio 
ambiente, ciência e tecnologia, educação, saúde, entre 
outros. No entanto, ainda hoje é clara a necessidade 
de aprimorar os conhecimentos sobre os impactos, as 
vulnerabilidades, medidas de adaptação às mudanças 
do clima além das medidas de mitigação necessárias 
para subsidiar a tomada de decisão bem como o de-
senvolvimento de ações.

Pensando nisso, a Presidência da Republica insti-
tuiu por meio do decreto 6263, de 21 de novembro 
de 2007, o Comitê Interministerial sobre Mudança 
do Clima – CIM com o objetivo de elaborar o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima que definirá ações 
e medidas que visem à mitigação bem como à adap-
tação à mudança do clima. O Plano será estruturado 
em quatro eixos temáticos: mitigação; vulnerabilida-
de, impacto e adaptação; pesquisa e desenvolvimento; 
capacitação e divulgação.

O CIM é formado pela Casa Civil da Presidência da 
República, que o coordena e por 16 ministérios sen-
do eles: da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
da Ciência e Tecnologia, da Defesa, da Educação, da 
Fazenda, da Integração Nacional, da Saúde, das Cida-
des, das Relações Exteriores, de Minas e Energia, do 
Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, do Meio Ambiente, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, dos Transportes 
e Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República. O Fórum Brasileiro de Mudanças Climá-
ticas também participa como convidado das reuniões 
do grupo.

No âmbito da saúde, considerando a importância de 
conhecer melhor os efeitos dessas mudanças do clima 
para a saúde da população, a Secretaria de Vigilância 

em Saúde (SVS/MS) promoveu, no ano de 2007, du-
rante a Mostra Nacional de Experiências Bem-sucedi-
das em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Do-
enças – 7ª EXPOEPI, uma oficina de trabalho sobre 
mudanças climáticas globais, produção e propagação 
de doenças como incentivo à internalização dessa dis-
cussão no Sistema Único de Saúde. Como resultado 
desse evento foi proposto a elaboração de um plano 
estratégico de trabalho e a criação de um Grupo de 
Trabalho sobre Mudanças do Clima e Saúde. 

Dando continuidade a discussão desse tema e em co-
memoração ao Dia Mundial da Saúde, que em 2008 
teve como tema Mudanças do Clima e Saúde, o Mi-
nistério da Saúde, realizou, em Rio Branco no Acre, 
o Seminário “Protegendo a Saúde frente às Mudanças 
Climáticas”. Esse seminário teve por objetivo esclare-
cer e subsidiar a discussão dos impactos das mudan-
ças climáticas no meio ambiente e consequentemente 
na saúde. O evento contou com a participação de re-
presentantes da Casa Civil, do Ministério da Saúde, do 
Ministério do Meio Ambiente, da Organização Pan-
Americana de Saúde, dos representantes dos gover-
nos estaduais do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia Roraima e Tocantins, 
que compõem o arco do desmatamento, de Municí-
pios, Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas e outras instituições de referência para o 
tema.

Nesse Seminário foi lançado o Grupo de trabalho de 
Clima e Saúde do Ministério da Saúde, instituído por 
meio de Portaria Ministerial, em caráter permanente, 
para participar da elaboração do Plano Nacional de 
Mudanças Climáticas do Brasil e definir as estratégias 
para a implementação do Plano Nacional de Mudan-
ças do Clima para o Sistema Único de Saúde. Além 
disso, foi renovada a cooperação técnica entre o Mi-
nistério do Meio Ambiente e Ministério da Saúde para 
as ações de meio ambiente e saúde.

A Secretaria de Vigilância em Saúde tem desenvol-
vido ações no sentido de estruturar Vigilância em 
Saúde Ambiental com o foco principal de proteger a 
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saúde das populações expostas aos Desastres, às con-
taminantes químicos e poluição atmosféricas, além do 
monitoramento da qualidade da água para consumo 
humano, dentre outros. Todos esses componentes são 
afetados direta ou indiretamente por mudanças no cli-
ma e consequentemente provocam efeitos à saúde.

Mudanças do clima é um tema transversal e envolve 
a atuação de diversas instituições governamentais e 
não governamentais. No Brasil, várias instituições têm 
desenvolvido ações em diversas dimensões, tanto de 
mitigação como de adaptação, para se preparar me-
lhor para atender as necessidades que ora se apresen-
ta. Dentre as ações do governo brasileiro, citando aqui 
principalmente as que envolvem diretamente o Siste-
ma Único de Saúde, destacam-se:

Normatização
Decreto 6.263/2007 - Comitê 
Interministerial sobre Mudança do Clima – 
CIM

Instituiu o Comitê Interministerial sobre Mudança 
do Clima – CIM, que é formado pela Casa Civil da 
Presidência da República, que o coordena, e por 16 
ministérios, dentre eles o Ministério da Saúde, com o 
objetivo de orientar a elaboração do Plano Nacional 
sobre Mudança do Clima e a Política Nacional. A Por-
taria da Casa Civil nº. 30, de 17 de janeiro de 2008, 
designa os membros titulares e suplentes do Comitê. 
Neste contexto, o MS vem apoiando o Governo Fe-
deral a elaborar a Política Nacional de Mudança do 
Clima e o seu respectivo Plano de Ação. 

Portaria interministerial 822/2008 - 
Cooperação técnica MMA –MS

Estabelece as diretrizes para cooperação entre o Mi-
nistério da Saúde e o Ministério do Meio Ambiente, 
visando à integração e a implementação de ações co-
muns e a consolidação de agenda bilateral.

Portaria GM/MS 765/2008 - GT de 
Mudança do Clima e Saúde

Instituiu grupo técnico de caráter permanente para 
tratar de mudanças do clima no âmbito do Ministério 
da Saúde, para, de acordo com os princípios e diretri-
zes do Sistema Único de Saúde - SUS, elaborar o Plano 
de ação da saúde relacionado à mudança do clima e 

prestar assessoria técnica aos representantes do MS no 
Comitê Interministerial de Mudança do Clima – CIM 
de acordo com as atribuições dispostas no artigo 1º do 
Decreto 6.263 de 21 de novembro de 2007.

Resolução RDC nº 88, de 25 de novembro 
de 2008

Dispõe sobre a adequação dos medicamentos que 
contém clorofluorcarbonos (CFC) e Proíbe a partir de 
1º de janeiro de 2011, a produção e a importação de 
medicamentos inaladores de dose medida que utili-
zem gás propelente do tipo clorofluorcarbono.

Portaria GM/MS nº 2.799 de 30 de outubro 
de 2007.

Determina que, a partir de 1º de janeiro de 2008, as 
aquisições de inaladores de dose medida pelo Minis-
tério da Saúde deverão atender ao critério da ausência 
de Clorofluorcarbono em sua produção

Eventos
Oficina de trabalho sobre mudanças 
climáticas, produção e propagação de 
doenças (SVS/MS 2007)

A 7ª Mostra Nacional de Experiências Bem-Sucedidas 
em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças 
(EXPOEPI), em novembro de 2007, foi uma realiza-
ção da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do 
Ministério da Saúde (MS). Tratou-se de um evento 
de tradição, no processo de implementação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), especialmente dedicado à 
apresentação e debate de experiências sobre o uso da 
epidemiologia nos serviços de vigilância. Nessa edi-
ção, foi abordada a temática de mudanças climáticas e 
saúde por meio da realização de uma Oficina.

Como resultado das discussões na Oficina de trabalho 
sobre mudanças climáticas globais, produção e propa-
gação de doenças surgiu a proposta da elaboração de 
um plano estratégico de trabalho prevendo a criação 
de três subgrupos temáticos para discutir a questão: a) 
Conhecimento científico e desenvolvimento de pes-
quisa; b) Implicações para serviços de saúde pública; e 
c) Estratégias de intersetorialidade. Dentro de outras 
propostas, foi recomendada a instituição via portaria 
ministerial de um Grupo de Trabalho sobre Mudanças 
do Clima e Saúde.
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Seminário na Amazônia - Dia Mundial da 
Saúde 

Em comemoração ao Dia Mundial da Saúde o MS 
promoveu o Seminário: Protegendo a Saúde frente às 
mudanças do clima: realizado em Rio Branco/AC, no 
dia 7 de abril de 2008, com o objetivo de esclarecer 
e subsidiar a discussão dos impactos das mudanças 
climáticas no meio ambiente e conseqüentemente na 
saúde. Nesse seminário foi assinada portaria intermi-
nisterial nº 822, de 30 de abril de 2008, restabelecendo 
a cooperação técnica entre o Ministério do Meio Am-
biente e Ministério da Saúde.

Oficina Regional Sobre Saúde e Mudança 
do Clima

O MS apoiou a OPAS na realização, em Brasília, de 
09 a 11 de abril de 2008, da Oficina de trabalho que 
elaborou o Plano de Ação Regional sobre Saúde e Mu-
dança do Clima, que contou com a participação de 
oito países da Região.

Na ocasião a Organização Pan-Americana de Saúde 
propõe a elaboração de um Plano de Ação Regional 

para proteger a saúde frente aos efeitos das mudanças 
climáticas na região das Américas para subsidiar a ela-
boração dos planos nacionais de cada país adaptados 
as realidades locais.

Workshop sobre Mudanças Climáticas e 
Impactos à Saúde

Foi realizado em Belém/PA no período de 29/09 a 
3/10/2008, com o apoio do instituto Evandro Chagas 
– IEC, e a participação dos países membros da Co-
missão de Gestão de Risco e Redução de Vulnerabi-
lidades do SGT-11 do MERCOSUL (CGRRV), países 
membros da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA) e de diversas instituições par-
ceiras. O evento teve por objetivo aprofundar as dis-
cussões relativas à importância de conhecer os efeitos 
das mudanças climáticas sobre a população, discutir 
as propostas e ações para minimizar os impactos ao 
meio ambiente e à saúde humana além de contribuir 
para a formulação do Plano Regional e Plano Nacio-
nal de Mudança do Clima no que se refere à Saúde. Foi 
composto pelo Seminário sobre “Mudanças Climáti-
cas, produção e propagação de doenças” e Poe duas 
reuniões para a discussão de Planos Regionais, uma 
com representantes dos países do MERCOSUL e a ou-
tra pelos países membros da OTCA. 

Seminário Mercosul de Mudanças 
Climáticas e Saúde

Foi realizada na Cidade de Assunção 
– Paraguai no dias 8 e 9 de junho de 
2009, com o objetivo de construir um 

plano de ação com estratégias do Mercosul para im-
plementação do Plano Regional/Global de Mudanças 
Climáticas da OMS/OPAS para região de integração 
econômica do Cone Sul, para o período de 2009-2015, Fonte: Acervo OPAS/OMS

Fonte: Acervo OPAS/OMS
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que serão avaliados periodicamente. Participaram da 
reunião os países Membros e Associados: Argentina, 
Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela, e o Chile como 
Associado. 

Medidas propostas:
 � Implementar um observatório Mercosul de Clima 

e Saúde;
 � Geração e intercâmbio de informações;
 � Promover estratégias de comunicação, educação e 

capacitação;
 � Estabelcer e fortalecer a cooperação com as organi-

zações e grupos regionais e internacionais;
 � Fortalecer os recursos humanos do setor saúde;
 � Identificar mecanismos regionais de financiamen-

to;
 � Promover cooperação entre os países para adapta-

ção dos sistemas de saúde
 � Promover adaptação do setor saúde para reduzir as 

emissões de gases do efeito estufa.

Documentos e publicações
Publicação Sobre Saúde e Mudança do 
Clima

Publicação do caderno Mudanças climáticas e ambien-
tais e seus efeitos na saúde: cenários e incertezas para 

o Brasil, a primeira publicação 
de uma série de documentos 
intitulada “Saúde Ambiental”, 
um processo conjunto do Mi-
nistério da Saúde, Fundação 
Oswaldo Cruz e Organização 
Panamericana de Saúde com 
informações técnicas e cientí-
ficas sobre saúde e mudanças 
climáticas no Brasil.

Plano Regional de Mudanças Climáticas e 
Saúde – OPAS

A Organização Pan-Americana de Saúde propõe a ela-
boração de um Plano de Ação Regional para proteger 
a saúde frente aos efeitos das mudanças climáticas na 
região das Américas para subsidiar a elaboração dos 
planos nacionais de cada país adaptados as realidades 
locais. A proposta apresentada foi aprovada durante a 
48° Reunião do Conselho Diretor realizada nos dias 
29 de setembro a 03 de outubro de 2008 em Washing-
ton/DC/USA. (http://www.paho.org/portuguese/gov/
cd/CD48-16a2-p.pdf) 

Plano Nacional sobre Mudança do Clima - 
PNMC

O objetivo geral do Plano é identificar, planejar e co-
ordenar as ações e medidas que possam ser empreen-
didas para mitigar as emissões de gases de efeito estu-
fa geradas no Brasil, bem como àquelas necessárias à 
adaptação da sociedade aos impactos que ocorram de-
vido à mudança do clima. O fortalecimento das ações 
intersetoriais voltadas para redução das vulnerabilida-
des das populações é um dos objetivos específicos do 
Plano onde estão inseridas as principais interfaces das 
ações de Saúde. (http://www.mma.gov.br)

Plano Nacional de Mudanças Climáticas e 
Saúde – Ministério da Saúde (PNMC-Saúde)

O PNMC-Saúde está em elaboração e tem por objeti-
vo apontar diretrizes para o desenvolvimento de ações 
voltadas à mitigação, adaptação, ao desenvolvimen-
to de instrumentos e ferramentas, pesquisa e desen-
volvimento além de capacitação e divulgação para a 
atuação do setor saúde frente às mudanças climáticas. 
Apresentam-se como eixos norteadores a Mitigação; 
Identificação de impactos das mudanças climáticas, 
análise de vulnerabilidades e adaptação aos seus efei-
tos adversos; Instrumentos e ferramentas de monito-
ramento e gestão; Pesquisa e Desenvolvimento e Ca-
pacitação e Divulgação.

Sistemas de informações – Clima e Saúde
Dentre as ferramentas desenvolvidas no âmbito do 
Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e 

Fonte: Acervo OPAS/OMS
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Saúde do Trabalhador que apresentam informações 
relevantes para mudanças climáticas e saúde, que são 
disponibilizadas e integradas pelo Painel de informa-
ções em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador – 
PISAST (www.saude.gov.br/svs/pisast) destacam-se: 

Observatório de Clima e Saúde
A complexidade dos processos envolvidos na relação 

entre as mudanças 
ambientais e climá-
ticas globais e seus 

efeitos sobre a saúde, torna imprescindível a reunião e 
análise de dados que permitam acompanhar e antever 
essas mudanças. Para a realização desse acompanha-
mento é que o Ministério da Saúde está promovendo, 
junto à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a criação do 
primeiro Observatório de Clima e Saúde da América 
Latina (Observatorium). Esse projeto tem por objetivo 
fazer um agrupamento de informações (ambientais, cli-
máticas, socioeconômicas e de saúde pública), ampliar 
a pesquisa, a tomada de decisão de gestores, a atuação 
dos técnicos além de possibilitar o acesso da sociedade 
às informações sobre clima e seus efeitos na saúde.

Figura 2. Projeto Observatorium de Clima e 
Saúde
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Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira



Fonte: Acervo All Type Assessoria Editorial
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A Constituição Federal Brasileira dispõe, em seu Arti-
go 196, que a saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Nesse sentido, fica claro que as ações na área da saúde 
devem superar a assistência e observar as condições 
de vida do indivíduo, levando em consideração fatores 
como habitação, transporte, renda e lazer, por exem-
plo. Essa definição de saúde considera o reconheci-
mento do ser humano como ser integral e onde a saú-
de deve necessariamente ser traduzida nas condições 
de vida da população.

O Sistema Único de Saúde (SUS) adotado pelo Brasil 
é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mun-
do. Ele abrange desde o simples atendimento ambula-
torial até o transplante de órgãos, garantindo acesso 
integral, universal e gratuito para toda a população do 
país. É organizado em três níveis ou esferas de gestão: 
nacional, estadual e municipal, cada uma com coman-
do único e atribuições próprias. 

Nesse sentido, é função primordial do Ministério da 
Saúde dispor das condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, reduzindo as enfermida-
des, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, 
melhorando a vigilância à saúde e dando qualidade de 
vida ao brasileiro. É por causa destas atribuições que 
ao Ministério da Saúde impõe-se o desafio de garantir 
o direito do cidadão ao atendimento à saúde e prover 
condições para que esse direito esteja ao alcance da 
população, independente da condição social de cada 
um.

Para isso, organiza-se com a seguinte estrutura:

 � Secretaria Executiva (SE): auxilia o Ministro da 
Saúde na supervisão e coordenação das atividades 
das demais Secretarias do Ministério da Saúde – 
MS e suas entidades vinculadas.

 � Secretaria de Atenção à Saúde (SAS): tem como 
uma das principais ações participar da formulação 
e implementação das políticas de atenção básica e 
especializada.

 � Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 
(SGEP): tem como competência formular e imple-
mentar a política de gestão democrática e partici-
pativa SUS e fortalecer a participação social. Além 
disso, articula as ações do Ministério da Saúde, 
referentes à gestão estratégica e participativa, com 
os diversos setores, governamentais e não-governa-
mentais e apoia o processo de controle social.

 � Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos (SCTIE): tem como principais competências 
a formulação implementação e avaliação da Política 
Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde, viabili-
zar a cooperação técnica a estados,Distrito Federal 
e municípios, no âmbito da sua atuação; e articular 
a ação do MS – no âmbito das suas atribuições – 
com as organizações governamentais e não-gover-
namentais, com vistas ao desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico em saúde. Além disso, também 
formula, implementa e avalia as Políticas Nacionais 
de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos, 
incluindo hemoderivados, vacinas, imunobiológi-
cos e outros insumos relacionados; participa da for-

Organização Institucional do 
Sistema Único Saúde do Brasil

Princípios e diretrizes do SUS
• Universalidade: é direito de todos e dever do Estado 

garantir o acesso aos serviços de saúde. 
• Integralidade: é direito de todos e dever do Estado 

o acesso às ações e serviços de saúde, preventivos e 
curativos, na promoção, proteção, cura e reabilitação.

• Equidade: é direito de e dever do Estado garantir 
igualdade de oportunidade em usar o sistema de saú-
de, respeitando as disparidades sociais e regionais, as 
necessidades de saúde de cada indivíduo ou comuni-
dade.

• Participação da comunidade: garantia do controle 
social e participação dos usuários na gestão do SUS 
por meio das Conferências de Saúde, que ocorrem a 

cada quatro anos, e dos Conselhos de Saúde, onde 
há paridade de participação entre usuários, gestores, 
trabalhadores e prestadores de serviço.
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mulação e implementação das ações de regulação 
do mercado da Saúde; e fomenta, realiza e avalia 
estudos e projetos no âmbito das suas responsabi-
lidades.

 � Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (SGTES): 
tem como principal responsabilidade a promoção 
de um amplo processo de formação e qualificação 
dos profissionais de saúde e de regulação profissio-
nal no âmbito do SUS, visando encontrar soluções 
de execução nacional para uma política de educa-
ção permanente em saúde em uma escala ainda não 
experimentada. O objetivo é garantir uma oferta 
efetiva e significativa de cursos de formação técni-
ca, de qualificação e de especialização para o con-
junto dos profissionais da saúde e para diferentes 
segmentos da população.

 � Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS): destaca-
se a competência de coordenar a gestão do Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde (Vigilância Epide-
miológica, Vigilância em Saúde Ambiental e Saú-
de do Trabalhador, Laboratórios de Saúde Pública, 
Imunizações, entre outros). 

A SVS é a responsável, no âmbito do Ministério da 
Saúde, pela coordenação das ações para proteger 
a saúde frente às mudanças climáticas. É nela que é 
desenvolvia a proposição de políticas públicas de pú-
blicas de promoção e proteção a saúde, vigilância e 
controle de doenças transmissíveis; doenças e agravos 
não-transmissíveis;controle de doenças emergentes e 
reemergentes;identificação de fatores de risco a saúde. 

Desenvolve ações de prevenção e controle de doenças 
imunopreveníveis, como o sarampo, gripe e rotavírus; 
no controle de zoonoses e na vigilância de doenças 
emergentes, no combate  à tuberculose, hanseníase, 
hepatites virais, DST e Aids, além da coordenação 
do Programa Nacional de Imunizações (PNI). Além 
disso, à SVS compete coordenação, avaliação, plane-
jamento, acompanhamento, inspeção e supervisão 
das ações de vigilância da água para consumo huma-
no; contaminações do ar e do solo; desastres naturais; 
contaminantes ambientais e substâncias químicas; 
acidentes com produtos perigosos; efeitos dos fatores 
físicos (radiações ionizantes e não ionizantes; e condi-
ções no ambiente de trabalho. 

Além dos órgãos da administração direta, o Ministé-
rio da Saúde tem como instituições vinculadas como a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), a 
Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz).

A estrutura da saúde pública no Brasil conta também 
com atuação das secretarias estaduais e municipais de 
saúde. Os princípios do SUS apontam para a demo-
cratização nos serviços de saúde, que deixam de ser 
centralizados e passam a ser norteados pela descen-
tralização, com os estados e municípios assumindo 
suas responsabilidades e prerrogativas diante do SUS, 
bem como desenvolvendo ações que dêem prioridade 
à prevenção e à promoção da saúde.

Fonte: Acervo All Type Assessoria Editorial
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Temas e Desafios
A avaliação dos possíveis impactos dos processos de 
mudanças globais sobre a saúde é dificultada pela 
inadequação de metodologias tradicionais utilizadas 
para a análise das relações entre ambiente e saúde. 
Destacam-se como maiores desafios a ausência ou 
insuficiência de dados históricos sobre a incidên-
cia de doenças no Brasil. A maior parte dos bancos 
de dados nacionais foi criada nas décadas de 1980 e 
1990, impedindo uma análise de tendências de longo 
prazo. A maior parte das previsões das condições de 
saúde frente a mudanças globais é produzida pela ex-
trapolação de estudos locais e de curta duração para 
cenários globais e de longo prazo, o que pode gerar 
inúmeras incertezas e imprecisões. Os desenhos de 
estudos epidemiológicos de base individual parecem 
não ser adequados para esses problemas, uma vez que 
pressupõem a distinção entre grupos expostos e não-
expostos, o que não é o caso dos estudos relaciona-
dos a mudanças globais. Além disso, a dinâmica de 
eventos extremos também se altera em um cenário de 
aquecimento global, e o estudo do efeito destas condi-
ções climáticas sobre a saúde é ainda mais complexo. 

Novas metodologias devem ser buscadas, o que inclui a 
análise de extensas séries temporais, a adoção de even-
tos e áreas sentinela e o uso do geoprocessamento para 
a análise de situações particulares de produção de agra-
vos. Há necessidade de implementar sistemas de alerta 
baseados em parâmetros ambientais que possam detec-
tar precocemente alterações nas doenças infecciosas.

Um monitoramento ambiental para aplicação em 
saúde abrange diversos agravos e fatores como quei-
madas, desmatamentos, enchentes, urbanização, en-
tre outros. Todos esses aspectos contribuem e serão 
afetados pelas mudanças climáticas. A interação entre 
esses fatores é complexa e carregada de incertezas. Em 
condições climáticas favoráveis, algumas doenças es-
tão limitadas à proporção de suscetíveis na população 
e a outros fatores como mobilidade populacional, me-
didas de intervenção, condições de moradia e alimen-
tação que não são diretamente relacionados ao clima, 
mas afetam o padrão das doenças.

Existem hoje muitos desafios para serem enfrentados 
para que a atuação no âmbito da saúde seja propor-

cional a sua necessidade. O desenvolvimento de in-
dicadores para a tomada de decisão é uma das tarefas 
mais estratégicas para contribuir para a estruturação 
de novas competências para o setor saúde de forma a 
potencializar sua ação. Estes indicadores devem estar 
previstos em uma estratégia nacional, em um plano de 
ação com um olhar integrado e participativo.

Neste contexto do enfrentamento das mudanças cli-
máticas o grande desafio do setor da saúde brasileiro 
será implementar as estratégias e os planos elaborados 
tornando-os eficazes e efetivos.

Fonte: Acervo OPAS/OMS – Pia Quiroga



Fonte: Acervo All Type Assessoria Editorial
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